
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.389 - RJ (2017/0152184-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VANIRA PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARCELO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS  - 

RJ109091 
 RICARDO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ173932 
AGRAVADO  : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S) - RJ137863 
INTERES.  : MONICA LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ALMIR DAMACENA E OUTRO(S) - RJ042458 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015.  
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante Enunciado Administrativo 3, do Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 
realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, 
parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, e os princípios consagrados pelo 
novo Código, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira 
que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar sua tempestividade.
3. Também na forma da jurisprudência do STJ, "a certidão de tempestividade 
expedida por servidor na instância de origem, não vincula a análise dos requisitos 
realizada por esta Corte Superior" (AgInt no REsp 1670736/AM, Relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15/12/2017). No mesmo 
sentido, entre outros: STJ, AgRg no REsp 1.504.502/MS, Rel. Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 25/5/2015; STJ, AgRg no AREsp 
703.592/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 26/8/2015 
e AgRg no REsp 1.517.786/CE, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
de 7/3/2016. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 1º de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.389 - RJ (2017/0152184-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VANIRA PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARCELO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS  - 

RJ109091 
   RICARDO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ173932 
AGRAVADO  : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S) - RJ137863 
INTERES.  : MONICA LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ALMIR DAMACENA E OUTRO(S) - RJ042458 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão da Presidência do STJ 

que denegou seguimento ao Recurso Especial por ausência de comprovação de feriado local 

no ato de sua interposição.

A recorrente argumenta que o recurso foi tempestivo e aponta que a Corte de 

origem reconheceu o fato após a interposição.

É o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.389 - RJ (2017/0152184-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 27.11.2017.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Consoante Enunciado Administrativo 3 do Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC". 

A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 

realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 

e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, e os princípios consagrados pelo novo Código, firmou 

orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento 

hábil em momento posterior para demonstrar sua tempestividade.

Assim, nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo 

Civil, como no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 

local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 

recurso, o que não ocorreu.

Também na forma da jurisprudência do STJ, "a certidão de tempestividade 

expedida por servidor na instância de origem, não vincula a análise dos requisitos realizada por 

esta Corte Superior" (AgInt no REsp 1670736/AM, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 15/12/2017). No mesmo sentido, entre outros: STJ, AgRg no REsp 

1.504.502/MS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

25/5/2015; STJ, AgRg no AREsp 703.592/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
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Turma, DJe de 26/8/2015 e AgRg no REsp 1.517.786/CE, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe de 7/3/2016.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0152184-5 AREsp 1.125.389 / 

RJ

Números Origem:  00290217220078190001  201625115443

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANIRA PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARCELO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS  - RJ109091 

 RICARDO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
RJ173932 

AGRAVADO  : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S) - RJ137863 
INTERES.  : MONICA LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ALMIR DAMACENA E OUTRO(S) - RJ042458 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANIRA PEREIRA DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARCELO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS  - RJ109091 

 RICARDO ALESSANDRO CLARINDO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
RJ173932 

AGRAVADO  : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

PROCURADOR : DANIEL DE ARAÚJO PERALTA E OUTRO(S) - RJ137863 
INTERES.  : MONICA LIMA PEREIRA 
ADVOGADO : ALMIR DAMACENA E OUTRO(S) - RJ042458 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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